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MENSAGEM Nº 10/2022 – GAB/PMB 

 

Buriticupu/MA, 25 de abril de 2022. 

 

Ao Excelentíssimo Senhor, 

JOSÉ ALVES PEREIRA 

Exmo. Presidente da Câmara Municipal de Buriticupu 

NESTA 

 

Senhor Presidente, 

 

É com considerável apreço, que submeto à consideração da Augusta Câmara 

Municipal de Buriticupu/MA, para fins de apreciação, e pretendida aprovação, atendidos os 

dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “acrescenta 

dispositivo na Lei Orgânica do Município de Buriticupu – MA, estabelece regras para o Regime 

Próprio de Previdência Social do Município de Buriticupu, Estado do Maranhão, de acordo com 

a Emenda Constitucional nº 103, de 2019”. 

É de conhecimento público que mediante a promulgação da Emenda Constitucional 

nº 103, de 12 de novembro de 2019 – EC nº 103/2019, foram estabelecidas novas regras para o 

sistema de previdência social dos trabalhadores da iniciativa privada e para os servidores públicos 

das três esferas da federação. 

Essa reforma trouxe um novo paradigma no que diz respeito à legislação referente ao 

pagamento de benefícios previdenciários aos servidores públicos e seus dependentes. 

Neste contexto, foram estabelecidas normas de obrigatória observância por todos os 

entes federativos e atribuição de competência para cada ente subnacional disciplinar as 

aposentadorias voluntárias dos seus servidores. 

Particularmente, no que se refere aos Regimes Próprios de Previdência Social – 

RPPS, voltados aos servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo, o objetivo da EC nº 

103/2019 foi propiciar o estabelecimento de ambiente normativo apto a impulsionar os regimes 

para uma rota de equilíbrio financeiro e atuarial, especialmente no que se refere ao financiamento 

de seu custo suplementar. 

O equilíbrio financeiro e atuarial, por sua vez, foi erigido à categoria de norma 

constitucional com o advento da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, 

consubstanciando-se em verdadeiro princípio norteador da gestão previdenciária enquanto 

política de Estado, tendo em vista a garantia constitucional da estabilidade do serviço público e a 

execução a longo prazo de todas as obrigações do regime previdenciário do ente. 

Desta forma, o direito à previdência dos servidores municipais deve ser preservado 

com planejamento, traduzido em correta e oportuna alocação de recursos orçamentários, sem que 

represente demasiado ônus para a sociedade em geral.  

O planejamento e a gestão previdenciária, no que se refere ao equilíbrio financeiro e 

atuarial, se não bem direcionados, afetarão a capacidade do ente federativo desenvolver outras 

políticas públicas de relevo, e também ameaçarão a garantia do correto e pontual pagamento de 

todas as aposentadorias e pensões de responsabilidade do regime previdenciário municipal.  
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Isto posto, tendo em vista o bom direcionamento do planejamento e da gestão 

previdenciária à luz do regramento proposto pela EC nº 103/2019, faz-se necessária a adoção de 

medidas no plano municipal que permitam o aperfeiçoamento e a racionalização da utilização de 

recursos financeiros vertidos ao financiamento do RPPS, o que se concretizará na medida em que 

estejam preservados o seu equilíbrio financeiro e atuarial e a sua autonomia. 

Cabe, ainda, salientar, que a alteração proposta é necessária para a realização da 

reforma previdenciária municipal. Contudo, o projeto em referência está em conformidade com 

as modificações já estabelecidas pela União, Estado e RGPS, que busca, nos termos da Portaria 

do Ministério da Economia/Secretaria Especial de Previdência e do Trabalho nº 18.084/2020, 

promover medidas efetivas para a sobrevivência do Regime Próprio de Previdência de Buiticupu, 

bem como preservar seu CRP – Certificado de Regularidade Previdenciária em dia, evitando 

futuros bloqueios de transferências voluntárias de recursos, concessão de avais, subvenções pela 

União e a concessão de empréstimos e financiamentos pelas instituições financeiras federais, 

estaduais e Municipais. 

Assim, considerando que o art. 40, § 1º, inciso III, da Constituição Federal, com a 

redação que lhe foi dada pela EC nº 103/2019, determina que a alteração dos limites de idade 

devem ser realizados mediante o manejo de emenda à Lei Orgânica do Município, cuida a presente 

proposição de adequar os limites de idades mínimas previstas para os servidores vinculados ao 

RPPS do Município aos daqueles aplicados aos servidores vinculados ao RPPS da União e do 

Estado, bem como a redução de idade mínima para os ocupantes de cargo de professor de que 

trata o § 5º do art. 40 da Constituição Federal. 

Com isso, a Lei Orgânica Municipal estabelecerá tão somente as idades mínimas, ao 

passo que todas as novas regras para concessão de aposentadoria e pensão por morte deverão ser 

expressas em lei complementar própria. 

Importante observar que esta ação não é uma medida isolada, apenas da administração 

municipal, trata-se de providência já adotada aos servidores federais, estaduais e da grande 

maioria dos municípios com regime próprio de previdência social, por imposição da Emenda 

Constitucional nº 103/2019. 

Ademais, o próprio Tribunal de Contas do Estado do Maranhão já lançou uma 

pesquisa requerendo informações dos municípios maranhenses sobre a adoção de medidas e 

adequação em leis locais próprias aos dispositivos da já referida Emenda Constitucional. 

Ante o exposto, encaminhamos a presente Mensagem que acompanha o Projeto de 

Lei, sendo que contamos com o apoio e a sensibilidade dos nobres vereadores para a aprovação 

do mesmo, renovando nossos votos de estima e consideração. 

 

 

 

__________________________ 

João Carlos Teixeira da Silva 

Prefeito Municipal de Buriticupu 
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PROJETO DE LEI Nº 10/2022, DE 25 DE ABRIL DE 2022. 

 

“Acrescenta dispositivo na Lei Orgânica do 

Município de Buriticupu – MA, estabelece 

regras para o Regime Próprio de Previdência 

Social do Município de Buriticupu, Estado do 

Maranhão, de acordo com a Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019”. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU, Estado do Maranhão, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º. Fica incluído na Lei Orgânica do Município de Buriticupu o art. 216-A com a 

seguinte redação: 

 

“Art. 216-A. Os servidores vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social - 

RPPS do Município de Buriticupu serão aposentados com as idades mínimas 

previstas para os servidores vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social da 

União no inciso III do § 1º do art. 40 da Constituição Federal, com a redação da 

Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, observada a redução de 

idade mínima para os ocupantes de cargo de professor de que trata o § 5º do art. 40 

da Constituição Federal. 

Parágrafo Único. Na forma do disposto na Constituição Federal, lei complementar 

municipal definirá as demais modalidades de aposentadoria, os critérios para sua 

concessão, as regras de cálculo e reajustes dos proventos e o seu valor mínimo e 

máximo”. (NR) 

 

Art. 2º. Esta Emenda à Lei Orgânica do Município de Buriticupu entra em vigor na data da 

publicação da Lei Complementar de iniciativa privativa do Poder Executivo que a referenda 

integralmente. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Buriticupu, Estado do Maranhão, em 25 de abril de 2022. 

 

 

 

 

__________________________ 

João Carlos Teixeira da Silva 

Prefeito Municipal de Buriticupu 


